
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.015 - SP (2015/0112835-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : DANIEL BERTOLUCCI 
ADVOGADO : MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 
DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. TERMO INICIAL. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. Afasta-se a incidência da Súmula 7/STJ, porquanto o 
deslinde da controvérsia requer apenas a análise de matéria 
exclusivamente de direito. 

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o termo 
inicial para a concessão do benefício assistencial de prestação continuada 
é a data do requerimento administrativo e, na sua ausência, a partir da 
citação. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : DANIEL BERTOLUCCI 
ADVOGADO : MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão monocrática que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 185, e-STJ):

"CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. AGRAVO (ART. 557, §1°, CPC). RECURSO 
CABÍVEL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

I - O agravo interno interposto deve ser recebido como agravo 
previsto no artigo 557, § I o , do Código de Processo Civil, em 
atenção à fungibilidade recursal e tendo em conta a tempestividade.

II - Ao fixar o termo inicial do benefício assistencial concedido 
ao autor na data em que implementou o requisito etário, a decisão 
agravada levou em conta as informações contidas nos autos, 
sobretudo o laudo pericial.

III - A base de cálculo dos honorários advocatícios corresponde 
às prestações vencidas até a prolação da sentença de primeiro grau, 
nos termos da Súmula 111 do E. STJ, devendo ser mantidos em 
quinze por cento, de acordo com o entendimento firmado pela C. 
Décima Turma.

IV - Agravo (CPC, art. 557, §1°) interposto pela parte autora 
improvido".

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravado nos 
termos da seguinte ementa (fl. 209, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. TERMO INICIAL. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO". 

Aduz o agravante que, "para se chegar à conclusão diversa, conforme 
sustentado no REsp da parte autora, no sentido de que o termo inicial deva ser à 
Documento: 1424745 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 data do requerimento administrativo, necessário o reexame (nova análise das 
provas) do conjunto fático- probatório dos autos, e não a mera valoração (novo 
enquadramento jurídico dos fatos e provas assentados na decisão regional) dos 
aspectos fáticos delineados nas decisões de origem, o que encontra obstáculo na 
Súmula 07/STJ" (fl. 218, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 
DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. TERMO INICIAL. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. Afasta-se a incidência da Súmula 7/STJ, porquanto o 
deslinde da controvérsia requer apenas a análise de matéria 
exclusivamente de direito. 

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o termo 
inicial para a concessão do benefício assistencial de prestação continuada 
é a data do requerimento administrativo e, na sua ausência, a partir da 
citação. 

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Inicialmente, afasto a alegada incidência da Súmula 7/STJ, porquanto o 
deslinde da controvérsia requer apenas a análise de matéria exclusivamente de direito. 

No mérito, mantenho a decisão monocrática. 

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o termo inicial para a 
concessão do benefício assistencial de prestação continuada é a data do requerimento 
administrativo e, na sua ausência, a partir da citação. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL 
PER CAPITA FAMILIAR. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO 
INICIAL. CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.

1. A solução integral da divergência, com fundamento 
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 suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ decidiu, em julgamento de recurso representativo da 

controvérsia (art. 543-C do CPC), que a renda per capita familiar 
não é a única forma de aferir a incapacidade de uma pessoa para 
prover sua própria manutenção ou tê-la provida por sua família.

3. Contudo, no caso, o Tribunal a quo consignou não 
preenchido requisito essencial à concessão do benefício de prestação 
continuada, qual seja, a hipossuficiência, uma vez que, incluindo os 
rendimentos do filho maior e do esposo da pleiteante, que coabitam 
sob o mesmo teto, a renda per capita auferida afastaria a situação de 
miserabilidade.

4.O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos 
de Divergência 735.329/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, pacificou o 
entendimento de que, na ausência de postulação na via 
administrativa, é a citação, e não a juntada do laudo pericial aos 
autos, que deve nortear o termo inicial dos benefícios.

5. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria (art. 
1º- F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009), 
que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, 
dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da 
Súmula 282/STF.

6. Recurso Especial parcialmente provido." 
(REsp 1.392.528/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 17/09/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO 
INICIAL. CITAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. No julgamento dos Embargos de Divergência nº 735.329/RJ, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, a Terceira Seção pacificou o 
entendimento de que, na ausência de postulação na via 
administrativa, é a citação e não a juntada do laudo pericial aos 
autos que deve nortear o termo inicial dos benefícios de cunho 
acidentário.

II. As Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal são uníssonas em aplicar o mesmo entendimento no que diz 
respeito ao benefício assistencial, regulamentado pela Lei nº 
8.742/93, devido em decorrência de invalidez.

III. Agravo interno desprovido." 
(AgRg no Ag 1.425.946/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011.)

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO 
INICIAL. CITAÇÃO. ART. 219 DO CPC.

Documento: 1424745 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/08/2015 Página  5 de 4



 
 

   1. Na hipótese de ausência de requerimento administrativo, o 
termo inicial para a concessão do benefício assistencial de prestação 
continuada é a data da citação da autarquia previdenciária, nos 
termos do art. 219 do Código de Processo Civil.

  2. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.425.797/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 09/12/2011.)

Observa-se que, da interpretação sistemática do disposto no art. 203, 
inciso V, da Constituição Federal e no art. 4º do Decreto n. 6.214/07 para fazer jus ao 
benefício assistencial de prestação continuada, o requerente deve ser portador de 
deficiência incapacitante para o trabalho ou ter mais de 65 anos e ser incapaz de prover 
a própria manutenção ou tê-la provida por sua família.

No caso dos autos, resta incontroverso a incapacidade para o trabalho, o 
requisito etário e a hipossuficiência econômica do recorrente. Ressalta-se que o fato do 
ora recorrente só ter completado 65 anos em 2010, ou seja, após o requerimento 
administrativo (2007), não modifica o entendimento quanto ao termo inicial da concessão 
do benefício, pois, para ter direito ao benefício pleiteado, era necessária a comprovação 
da incapacidade laborativa ou ter mais de 65 anos. Os requisitos não são cumulativos.

Desse modo, comprovada a incapacidade para o trabalho e a 
hipossuficiência econômica, o ora recorrente faz jus ao benefício a partir da data do 
requerimento administrativo, nos termos da atual e pacífica jurisprudência do STJ. 

Assim, mantenho a decisão agravada, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0112835-7 REsp 1.532.015 / SP

Números Origem:  00008980920104036122  1878412  201061220008985  8980920104036122

PAUTA: 04/08/2015 JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL BERTOLUCCI
ADVOGADO : MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : DANIEL BERTOLUCCI
ADVOGADO : MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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